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Resumo: Na primeira parte, esse artigo fará um enquadramento amplo da avaliação psicológica 
dentre as atividades profissionais do psicólogo e uma breve descrição reflexiva histórica, dos 
últimos 18 anos, dos esforços empreendidos pelo Conselho Federal de Psicologia na tentativa de 
regulamentação da área, focando nas lições aprendidas. Na segunda parte, o artigo irá focar os 
eventos científicos e históricos ocorridos nos últimos cinco anos, especialmente no âmbito da 
inteligência artificial, os quais apontam para um novo papel da avaliação psicológica no mundo. 
O artigo faz uma reflexão sobre as implicações dessas mudanças para o papel do psicólogo e 
para a regulamentação de sua prática profissional.
Palavras-chave: Avaliação Psicológica, Aprendizagem Estatística.

Psychological Assessment in the 21st Century: 
Where We Come from and Where We Go 

Abstract: In the first part, this article will provide a broad framework of psychological assessment 
of the psychologist’s professional activities and a brief historical reflective description of the 
area’s regulatory board efforts over the past eighteen years., focusing on the lessons learned. In 
the second part, the article will focus on scientific and historical events occurring in the last five 
years, especially in the field of artificial intelligence, which point to a new role of psychological 
assessment in the world. It presents a reflection on the implications of these changes for the role 
of psychologists and for the regulation of their professional practice.
Keywords: Psychological Evaluation, Statistical Learning.

Evaluación Psicológica en el Siglo XXI: de Dónde Venimos y Hacia Dónde Vamos 

Resumen: En la primera parte, este artículo hará un encuadramiento amplio de la evaluación 
psicológica entre las actividades profesionales del psicólogo y una breve descripción reflexiva 
histórica de los esfuerzos del consejo de reglamentación del área en los últimos dieciocho años, 
enfocándose en las lecciones aprendidas. En la segunda parte, el artículo se centrará en eventos 
científicos e históricos ocurridos en los últimos cinco años, especialmente en el ámbito de la 
inteligencia artificial, que apuntan a un nuevo papel de la evaluación psicológica en el mundo. El 
artículo hace una reflexión sobre las implicaciones de estos cambios para el papel del psicólogo 
y para la regulación de su práctica profesional.
Palabras clave: Evaluación Psicológica, Aprendizaje Estadístico. 
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Já se passaram 18 anos desde as primeiras ini-
ciativas do Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
para regulamentar a área de avaliação psicológica, as 
quais culminaram no Sistema de Avaliação dos Testes 
Psicológicos (Satepsi – http://satepsi.cfp.org.br). Esse 
tempo foi intensamente marcado por tensões, discus-
sões e tentativas de construção de consensos na área. 
Pode-se citar vários avanços ocorridos nesse período, 
tais como a ampliação do número e qualidade dos 
instrumentos comercializados, a indução no apri-
moramento do conteúdo da formação em avaliação, 
o estímulo, entre os profissionais, para a discussão 
sobre essa temática, a criação de consensos sobre os 
critérios científicos dos instrumentos (Miguel, 2014; 
Mihura, Meyer, Dumitrascu, & Bombel, 2013; Primi, 
2010; Villemor-Amaral, 2008). Pode-se concluir que 
o Satepsi foi um importante indutor de discussões e 
aprimoramento da área. Eventos recentes indicam a 
importância da avaliação psicológica para um uni-
verso mais amplo do que o trabalho tradicional do 
psicólogo no atendimento a pessoas, organizações 
e instituições. Tal ampliação requer uma reflexão 
sobre a prática profissional da avaliação psicológica. 
Em seguida esses tópicos serão abordados em mais 
detalhes, dividindo-se em: definição e regulamenta-
ção da avaliação psicológica, a origem do Satepsi, uso 
privativo dos testes, avaliação psicológica para além 
da Psicologia.

Definição de avaliação psicológica
A avaliação psicológica é entendida como um 

método sistemático de obter informações sobre o 
comportamento das pessoas, as quais serão usadas 
para inferir as suas características psicológicas. Ela 
ocorre em contextos delimitados com propósitos 
específicos, tais como: descrever as características 
das pessoas – por exemplo, em contextos clínicos 
nos quais as pessoas buscam autoconhecimento; 
predizer comportamentos futuros – por exemplo, em 
processos seletivos para achar pessoas que se sairão 
bem em um determinado trabalho; fazer classifica-
ção diagnóstica e planejamento de intervenções – 
por exemplo, no contexto clínico, na busca do enten-
dimento aprofundado de uma determinada queixa 
para se pensar no que poderia ser feito para a resolu-
ção do problema e redução do sofrimento psíquico; 
e monitorar variáveis psicológicas – por exemplo, no 
contexto educacional quando se quer monitorar o 
desenvolvimento cognitivo e/ou socioemocional das 

crianças e verificar o efeito global da educação nes-
sas características (American Educational Research 
Association, American Psychological Association, & 
National Council on Measurement in Education, 
2014; Primi, & Nunes, 2010).

Uma distinção importante é que a avaliação 
psicológica busca fazer inferências a respeito de um 
construto (inteligência, personalidade etc.). Um cons-
truto é um atributo das pessoas, não observável dire-
tamente, que se postula existir e que se assume estar 
refletido nos comportamentos observados na testa-
gem. Assim, é um conceito teórico sobre um atributo 
latente que explica os comportamentos na testagem 
(Cronbach, & Meehl, 1955). Portanto, a prática da 
avaliação psicológica requer conhecimento especia-
lizado sobre as teorias psicológicas que irão definir 
esses construtos e também sobre psicometria, que irá 
especificar como instrumentos psicológicos são cons-
truídos para produzir inferências válidas sobre esses 
construtos latentes.

Regulamentação brasileira 
sobre a avaliação psicológica

A demanda desse conhecimento especializado 
faz com que a prática da avaliação psicológica seja 
precedida por um treinamento profissional no nível 
da graduação em Psicologia. Assim, essa prática foi 
regulamentada por uma Lei Federal de 1962, a qual 
afirma que “Constitui função privativa do Psicólogo 
a utilização de métodos e técnicas psicológicas com 
os seguintes objetivos: a) diagnóstico psicológico; b) 
orientação e seleção profissional; c) orientação psico-
pedagógica; d) solução de problemas de ajustamento”, 
assim como determina que “É da competência do Psi-
cólogo a colaboração em assuntos psicológicos liga-
dos a outras ciências”. 

Essa lei enfatiza que o uso de instrumentos psi-
cológicos para as finalidades indicadas é privativo 
aos profissionais da Psicologia. Também enfatiza que 
as relações interdisciplinares que envolvam conheci-
mentos da Psicologia devem ser feitas com a colabo-
ração dos profissionais da Psicologia. Essa demanda 
está diretamente relacionada a formação profissio-
nal, a qual deve preparar os profissionais com as 
competências básicas para realizar a avaliação psi-
cológica e uso adequado dos instrumentos de ava-
liação. Por exemplo, Noronha et al. (2002) descrevem 
que a formação profissional deve pelo menos cobrir 
os seguintes domínios: 
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1) teoria da medida e psicometria; 2) avaliação 
da inteligência; 3) avaliação da personalidade, 
incluindo técnicas projetivas e os inventários 
de personalidade; 4) práticas integrativas de 
planejamento, execução e redação dos resul-
tados da avaliação psicológica (elaboração de 
laudos) nos mais variados contextos, incluindo 
conhecimentos das mais diversas áreas da Psi-
cologia (p. 174). 

Mas também alertam que nem todos os cursos de 
Psicologia oferecem esses conteúdos.

A origem do Satepsi: as queixas sobre 
os processos de avaliação

Um dos principais problemas enfrentados 
pelo CFP, notados nas denúncias de infrações ao 
código de ética da Psicologia por parte de seus pro-
fissionais, refere-se à avaliação psicológica (Zaia, 
Oliveira, & Nakano, 2018). Esse tipo de queixa por 
parte da sociedade em relação ao profissional é um 
tema historicamente recorrente (Frizzo, 2014). Em 
parte, isso ocorre porque a avaliação é um dos ser-
viços mais frequentes oferecidos à pessoa comum. 
Muitas vezes ocorre em situações de alto impacto 
(high stake) com consequências sérias para as pes-
soas envolvidas, como por exemplo, na seleção 
de pessoal.

O Satepsi surgiu como reação a essa demanda. 
Em decorrência de limitações na formação, notava-
-se um problema crônico na seleção de instrumen-
tos usados na prática profissional. Era notável, entre 
os instrumentos mais frequentemente utilizados em 
situação de alto impacto, figurarem alguns que care-
ciam da fundamentação científica de embasamento 
para seu emprego (Noronha, Primi, & Alchieri, 2004). 
Assim, o CFP decidiu criar um sistema de avaliação da 
qualidade dos instrumentos a partir de critérios cien-
tíficos definidos pela área, os quais pudessem infor-
mar, aos profissionais, quais instrumentos teriam as 
condições mínimas para uso profissional. Assim sur-
giu o Satepsi.

Essa medida não impactou diretamente a ori-
gem do problema, que é a formação profissional em 
avaliação psicológica. Entretanto, indiretamente, 
mobilizou o CFP, os profissionais, pesquisadores e 
editoras ao redor dessa temática. Essa mobilização 
promoveu a qualificação da área em vários sentidos 
(Primi, 2010).

O uso privativo de testes psicológicos: 
duas posições

Uma discussão ocorrida na comissão consultiva do 
Satepsi e que ainda está viva no âmbito profissional é a 
questão do uso privativo dos testes psicológicos pelos 
psicólogos. Há uma tensão polarizada entre dois extre-
mos: (a) de um lado, uma posição a favor do fechamento 
completo, adotada por profissionais/pesquisadores que 
defendem uma definição de teste psicológico abran-
gente e entendem que todos deveriam ser de uso priva-
tivo; e (b) do outro lado, uma posição favorável à abertura 
relativa, defendida por profissionais/pesquisadores que 
aceitam que alguns testes com características especiais 
poderiam ser de uso compartilhado com outras profis-
sões específicas (medicina, educação, por exemplo). Nas 
discussões travadas sobre esse tema, a primeira posição 
sempre teve maioria entre os psicólogos.

Conforme discutido anteriormente, o uso priva-
tivo se sustenta na necessidade de conhecimento espe-
cializado para uso adequado dos instrumentos. Esse é 
um entendimento consensual entre todos os psicólo-
gos, sobre o qual não há divergência. Mas o que ocorre, 
na prática, se um profissional de outra área tiver adqui-
rido as competências necessárias para uso de algum 
instrumento específico tradicionalmente considerado 
como teste de avaliação psicológica restrito (uma bate-
ria de avaliação da inteligência)? Imagine uma situação 
na qual tivéssemos uma formação em nível pós-gradu-
ação em neuropsicologia, oferecida a profissionais das 
áreas da saúde (psicólogos, fonoaudiólogos, médicos, 
enfermeiros etc.) e essa oferecesse formação teórica e 
metodológica necessária para uso de testes cognitivos 
em avaliação neuropsicológica. Isso não habilitaria 
esses profissionais, não psicólogos, a usarem esses ins-
trumentos? Ainda, será que profissionais da psiquiatria 
não receberam formação teórica e metodológica ade-
quada para uso de inventários e escalas de sintomas 
específicos (depressão e ansiedade) para realização 
de diagnóstico psiquiátrico? Esses e outros exemplos 
são um dos principais pontos que motivaram a posi-
ção de abertura relativa. Em contraponto, a posição 
a favor do fechamento completo entende que essas 
outras profissões não recebem formação suficiente-
mente adequada para uso desses instrumentos. Além 
disso, entende que outros profissionais que precisam 
de algum tipo de informação obtida por meio de ins-
trumentos de avaliação psicológica devem requisitar 
um psicólogo para fazê-lo, dentro de um trabalho de 
parceria em equipe multidisciplinar.
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Psicologia e Fonoaudiologia: a primeira 
regulamentação a favor 

da abertura relativa
É interessante mencionar que a abertura relativa 

já é uma realidade com a fonoaudiologia. O instru-
mento Neupsilin (Instrumento de Avaliação Neurop-
sicológica Breve, Salles et al., 2011) que é uma bateria 
de avaliação de processos cognitivos, e por isso consi-
derado um teste psicológico, foi recentemente objeto 
de uma análise técnica conjunta entre os conselhos 
federais de Psicologia e Fonaudiologia. A conclusão 
dessas discussões envolveu o entendimento de que o 
Neupsilin pode ser usado por psicólogos e fonoaudió-
logos para os propósitos específicos de cada especia-
lidade (ver Resolução conjunta CFP/CFF no 01/2017).

O gatilho dessa medida foi um processo judicial 
pleiteado pelo Conselho Federal de Fonaudiologia 
(CFF) contra o CFP, argumentando que os fonoaudi-
ólogos teriam competência necessária para uso do 
Neupsilin em suas práticas profissionais. Felizmente, 
a resolução desse conflito ocorreu, não por meio de 
uma batalha judicial entre os dois conselhos, mas 
sim pela formação de uma parceria que empreendeu 
diálogo e uma análise técnica que culminou em um 
entendimento consensual que é consonante com a 
posição favorável à abertura relativa. A lição apren-
dida nessa decisão é que, apesar de vigorar, no seio 
dos psicólogos, uma posição favorável ao fechamento 
completo, quando nos debruçamos em uma análise 
técnica dos fundamentos da limitação de uso de testes 
psicológicos, ela somente se sustenta em um modelo 
de restrição-por-competência e não pelo modelo atual 
de restrição-por-categoria-profissional atualmente em 
vigor na legislação do psicólogo.

É interessante notar que essa resolução abriu, 
pela primeira vez, um precedente de mudança para o 
modelo de restrição-por-competências no CFP. Se esse 
entendimento ocorreu em relação ao teste Neupsilin, 
por que não poderia ocorrer, por exemplo, com as 
escalas de depressão em relação aos médicos? Ainda, 
se os fonoaudiólogos podem usar o Neupsilin em sua 
prática de avaliação, porque não poderiam utilizar 
também outros instrumentos psicológicos que medis-
sem construtos similares ao Neupsilin? Na prática, a 
Psicologia precisa se preparar para incorporar esse 
novo modelo em suas regulamentações profissionais 
de forma a evitar eventuais ações judiciais mais agres-
sivas, as quais, talvez, não tenham um positivo quanto 
esse da Psicologia e Fonoaudiologia.

A lei e a abertura relativa 
dos testes psicológicos

Um detalhe importante da lei federal de 1962 
que instaura o uso privativo de métodos e técnicas 
por psicólogos, isto é, por meio da implementação 
do modelo de restrição-por-categoria-profissional não 
é tão restritiva quanto a posição de fechamento com-
pleto gostaria.

A lei afirma, explicitamente, que a restrição aos 
psicólogos existe somente quando o instrumento 
for usado para uma das quatro finalidades (em psi-
codiagnóstico, Psicologia clínica, orientação psi-
coeducacional, seleção e orientação profissional). 
Assim, a lei não restringe o instrumento em si, mas 
o uso do instrumento nas finalidades especificadas. 
Existindo outras possibilidades de uso dos instru-
mentos psicológicos, além dessas quatro especifi-
cadas na lei, não há restrição de uso. Por exemplo, 
um médico que queira usar um teste psicológico de 
depressão para auxiliá-lo na finalidade de formular 
um diagnóstico psiquiátrico para fins de prescrição 
de medicamento, não poderia ser proibido, já que 
essa finalidade está fora dos âmbitos especificados 
na lei. A utilização isolada de um instrumento, nesse 
caso, não caracterizaria um processo mais amplo de 
diagnóstico psicológico e/ou avaliação psicológica. 
A única situação em que um instrumento se torna-
ria restrito ao psicólogo seria quando ele só pudesse 
ser usado para uma das quatro finalidades especifi-
cadas na lei.

Nesse mesmo sentido, em 2008, houve um pare-
cer jurídico emitido sobre esse assunto pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CRM/
SP) em 2008 que afirma: 

as limitações ao uso dos testes devem ser inter-
pretadas de maneira restritiva, sendo que ape-
nas os casos previstos em lei estão abarcados 
pela exclusividade do profissional psicólogo. A 
eventual utilização dos testes em pesquisas aca-
dêmicas, por exemplo, ou com objetivos outros 
que não os descritos na lei, não são abrangi-
dos pela restrição (http://www.cremesp.org.br, 
Parecer no 61981). 

Esse documento explicita ainda que a restrição 
da comercialização dos testes aos psicólogos não tem 
respaldo na lei.
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Abertura relativa não se contrapõe ao 
uso privativo por psicólogos 

Em suma, apesar da maioria dos profissionais da 
Psicologia terem um entendimento de que todos os tes-
tes psicológicos são restritos, isto é, terem um modelo de 
restrição-baseado-no- instrumento associado à posição 
de fechamento completo, a qualificação jurídica indica 
que já existe, na prática, uma abertura relativa. Tanto 
a Lei de 1962 já permitia o uso de testes psicológicos 
por outros profissionais em casos específicos, quanto, 
recentemente, o conselho passou a adotar essa posição 
no caso do uso do Neupsilin pela Fonoaudiologia.

Mas é importante ressaltar que a abertura existente é 
limitada. Assim não se deve confundir a posição abertura 
relativa com uma posição extrema de abertura completa. 
Há casos claros que tipificam exercício ilegal da profis-
são de psicólogo. Por exemplo, quando administradores 
utilizam testes psicológicos para fazerem seleção de pes-
soal, ou médicos utilizam o Rorschach para realização de 
avaliação psicológica, tais práticas estão claramente pre-
vistas como atos privativos dos psicólogos. 

Assim, a legislação atual sobre os testes psicoló-
gicos baseia-se em um modelo de restrição seletiva – 
em razão da finalidade para os quais são usados – por 
categoria profissional. Os sistemas ideais de restrição 
de uso deveriam adotar algum modelo de restrição 
baseado em competências, tal como tem sido feito, por 
exemplo, nos Estados Unidos. Entretanto, em todas as 
discussões sobre esse assunto, nenhuma ideia viável de 
implementação de um modelo desse tipo foi proposta.

Avaliação psicológica para além da 
Psicologia

Na Figura 1 são enumerados possíveis usos com 
finalidades distintas das elencadas na lei e, portanto, 
situações nas quais os testes psicológicos potencial-
mente poderiam ser usados por outros profissionais 
não psicólogos. Esses exemplos não significam que 
outras pessoas fariam o papel do psicólogo, executando 
seu trabalho. Eles se referem a situações em que as fer-
ramentas da Psicologia são úteis para objetivos diversos 
de outras áreas – como a educação, por exemplo – e, 
por isso, os psicólogos interagem com essas áreas em 
colaborações inter- e multiprofissionais provendo con-
sultoria e oferecendo métodos de avaliação baseados 
em suas competências específicas. É um trabalho de 
oferecimento de conhecimento especializado sobre os 
métodos desenvolvidos na Psicologia (especialmente 

na psicometria) que, em última instância, resultará em 
algum processo de avaliação gerido por vários atores, 
não exclusivamente psicólogos, mas que precisa ser 
coordenado e supervisionado pelos psicólogos. Tarefas 
como administração dos testes e correção poderão ser 
executadas por técnicos treinados não psicólogos e mui-
tas vezes são automatizadas como se verá adiante. Mas 
as interpretações dos resultados e uso da informação 
sempre irão requerer a consultoria de um psicólogo.

É interessante notar que a lei reforça a necessi-
dade da participação do psicólogo nessas parcerias 
interdisciplinares quando indica que “É da competên-
cia do Psicólogo a colaboração em assuntos psicológi-
cos ligados a outras ciências”. Isso pode ser generali-
zado às situações que requerem uso dos instrumentos 
de avaliação psicológica para usos além dos tradicio-
nais na clínica, escola e organizações.

Avaliação psicológica e a agenda 
educacional da aprendizagem 

socioemocional
Um exemplo recente que pode ser citado é o 

movimento da aprendizagem socioemocional no 
âmbito educacional, o qual expande os objetivos da 
educação formal, explicitando a inclusão de compe-
tências socioemocionais no currículo das escolas. A 
organização Collaborative for Academic, Social, and 
Emotional Learning (Casel – www.casel.org) define 
aprendizagem socioemocional como os processos e 
experiências que fomentam o desenvolvimento de 
conhecimentos, atitudes e habilidades necessárias 
para compreender e gerir emoções, definir e atingir 
metas positivas, ser empático, criar e manter relacio-
namentos positivos e tomar decisões responsáveis 
(Zins, & Elias, 2007). Características socioemocionais 
foram também incluídas como competências gerais 
na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017).

Com a incorporação dessas características nos cur-
rículos, os sistemas de avaliação dos objetivos de apren-
dizagem incluirão novos instrumentos para monitorar 
seu desenvolvimento nas escolas. Essa tarefa faz uma 
demanda importante à Psicologia e suas técnicas e ins-
trumentos de medida. Uma parte fundamental desses 
sistemas é o uso de instrumentos de avaliação válidos, 
precisos e viáveis para medida de características socioe-
mocionais em larga escala (Primi, Santos, John, & Fruyt, 
2016; Santos, & Primi, 2014). Mas a finalidade e objeto 
dessas avaliações são diferentes dos usos tradicionais 
dos testes psicológicos. O foco está na elaboração e ava-
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liação de políticas públicas (grupos) e não na avaliação 
psicológica com vistas a orientações individuais intensi-
vas. Busca-se monitorar as características psicológicas de 
forma geral, agregada por escolas, séries escolares, idade 
e outros grupos administrativos de interesse da gestão 
educacional, com vistas ao monitoramento do sistema 
educacional (ver, por exemplo, http://coredistricts.org/
our-work/school-quality-improvement-system/). Bus-
ca-se também avaliar impactos de intervenções educa-
cionais nas características socioemocionais em estudos 
mais controlados. Os relatórios visam trazer informações 
úteis aos gestores (professores, diretores e secretários de 
educação, governos, entre outros) de forma que esses 
possam adaptar intervenções visando a melhoria do sis-
tema. Em suma, nessas iniciativas, o uso que se dá aos 
instrumentos de avaliação em termos de propósito de 
uso e objeto de análise não se caracteriza como uma ava-
liação privativa que somente poderia ser administrada e 
controlada por psicólogos. Mas, evidentemente, requer 
o psicólogo como especialista em avaliação e medidas, 
oferecendo consultoria aos grupos interdisciplinares de 

atores envolvidos nesses grupos ajudando a interpretar 
os resultados desses instrumentos.

Instrumentos de avaliação psicológica 
no PISA

O Programme for International Student Assess-
ment (PISA) produzido pela Organização para Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é 
aplicado no Brasil desde o ano de 2000 em ciclos de 
três anos avaliando Leitura, Matemática e Ciências de 
amostras de adolescentes de 15 anos, com o objetivo 
de descrever e comparar a qualidade da educação dos 
países participantes, visando aprofundar a análise 
dos sistemas educacionais a partir de uma compa-
ração internacional (http://portal.inep.gov.br/web/
guest/pisa). Desde a primeira versão, o PISA inclui 
questionários contextuais que medem várias cara-
terísticas socioeconômicas, demográficas, e psicoe-
ducacionais que permitem compreender contextos 
e processos associados à aprendizagem. Nos últimos 

Com uso somente em:
a) diagnóstico psicológico;
b) orientação e seleção profissional;
c) orientação psicopedagógica;
d) solução de problemas de
ajustamento (clínico).

Privativo

Exemplos possiveis de uso em:
• Monitoramento do desenvolvimento
   cognitivo e socioemocional
   de crianças e adolescentes;
• Avaliação de impacto da escola/
   programas nessas aprendizagens;
• Funções cognitivas em neurocirurgias; 
• Funções cognitivas para intervenções
   fonoaudiológicas;
• Avaliação formativa da
   aprendizagem.

Não Privativo

Testes
psicológicos

Figura  1 
Exemplos de finalidades privativas (indicadas na Lei de 1962) e não privativas dos psicólogos.
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sete ciclos, esses questionários incluíram escalas de 
avaliação de construtos psicológicos que apresentam 
validade preditiva do desempenho escolar, tais como: 
perseverança (conscienciosidade), abertura a experi-
ências, integridade, senso de pertença à escola, entre 
outros (Lee, & Stankov, 2018). Em 2021 incluirá provas 
de criatividade em dos módulos de provas cognitivas 
e questionários avaliando habilidades socioemocio-
nais. Está em curso um estudo da OCDE que buscará 
compreender o desenvolvimento socioemocional de 
crianças e adolescentes em 11 países. Esse estudo 
incluirá um questionário de características socioe-
mocionais baseado no modelo de personalidade dos 
Cinco Grande Fatores (Big Five), originado dos estu-
dos taxonômicos da personalidade (Organization for 
Economic Cooperation and Development, 2017)1. Em 
suma, essas iniciativas exemplificam o uso expandido 
das teorias, técnicas e instrumentos desenvolvidos no 
âmbito da Psicologia demandado por outras ciências, 
quando estas precisam obter informações provenien-
tes de variáveis psicológicas.

Testagem psicológica sem testes 
na era digital

Outro evento recente importante para essa discus-
são ocorreu nas eleições presidenciais americanas em 
2016 que elegeram Donald Trump. Em 2013, Kosinski, 
Stillwell e Graepel da Universidade de Cambridge 
demostraram que características pessoais de usuários 
do Facebook, tais como traços de personalidade, pre-
ferências políticas, sexuais, entre outras, podiam ser 
previstas a partir do que as pessoas “curtiam” na rede 
(a partir de seus likes). Os autores aplicaram testes de 
personalidade, inteligência, coletaram informações 
sociais, culturais e demográficas, em uma amostra de 
54.000 voluntários. Como esses usuários acessaram o 
aplicativo fazendo login a partir do Facebook, os pes-
quisadores conseguiram acesso aos dados de seu per-
fil. O Facebook armazena e fornece aos aplicativos 
comportamentos digitais dos usuários tais como: o que 
uma pessoa “curte” no Facebook, o que a pessoa posta 
na rede, dentre outras informações2. Com base nesses 
dados, utilizaram técnicas estatísticas de agrupamento 

de dados (single value decomposition, que é similar à 
análise de componentes principais) e aprendizagem de 
máquina (machine learning) para predizer característi-
cas de personalidade a partir dos likes.

Os autores demostram que os escores baseados 
nos likes tinha forte correlação com traços de perso-
nalidade dos sujeitos (extroversão r = 0,40; abertura r 
= 0,43; agradabilidade r = 0,30; conscienciosidade r = 
0,29; e estabilidade emocional r = 0,30) e outras carac-
terísticas pessoais (65% de classificações corretas em 
relação ao uso de drogas e 85% na classificação entre 
democratas versus republicanos)3. Os autores conclu-
íram o artigo trazendo uma discussão do dilema ético 
desse achado já que, embora o usuário do Facebook 
tenha controle e consinta, explicitamente, o que torna 
público em seu perfil, ele não tem consciência de que, 
indiretamente, pode deixar rastros de suas caracterís-
ticas pessoais escondidas em informações aparente-
mente inofensivas, como seus likes.

Alguns anos depois, Aleksandr Kogan, também da 
Universidade de Cambridge, mas de um grupo inde-
pendente sem conexão com Michal Kosinski, construiu 
um aplicativo via Facebook chamado thisisyourdigi-
tallife que coletava dados similares a Kosinski (per-
sonalidade e likes do Facebook). Nessa época, se um 
usuário efetuasse login com o usuário do Facebook, 
o aplicativo tinha acesso aos dados que essa pessoa 
autorizava ser divulgado e também de todos seus ami-
gos. Rapidamente esse aplicativo armazenou dados de 
mais de 80 milhões de pessoas (a maioria dos Estados 
Unidos). Kogan compartilhou essa base de dados com 
uma empresa de marketing político chamada Cambri-
dge Analytica (https://cambridgeanalytica.org)4. 

Nessa base cerca de 400 mil pessoas tinham res-
pondido a um teste de personalidade e aproximada-
mente 80 milhões tinham seus dados do Facebook for-
necidos indiretamente. Com isso foi possível construir 
um modelo preditivo, usando as técnicas demonstra-
das por Kosinski et al. (2013) que observavam os likes e 
previam os escores nos cinco fatores do big five (John, 
Naumann, & Soto, 2008). Esse modelo foi aplicado 
usando os likes do restante da amostra para se obter 
uma estimativa dos escores no big five para cada pes-

1 https://codeactsineducation.wordpress.com/2018/01/16/pisa-for-personality-testing/
2 Evidentemente a disponibilidade dessas informações dependem da configuração dos ajustes de privacidade controlados pelo usuário.
3 Os autores colocaram esse recurso disponível em https://applymagicsauce.com. É possível obter uma previsão de suas características 
pessoais a partir do seu perfil fazendo o login com o Facebook.
4 O evento envolvendo a Cambridge Analytica foi tão importante que mereceu uma entrada na Wikipedia: https://en.wikipedia.org/wiki/
Cambridge_Analytica.

https://applymagicsauce.com/
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soa da base. Com isso Cambridge Analytica obteve o 
perfil predito para as 80 milhões de pessoas na base.

Em 2016 a campanha de Donald Trump contra-
tou os serviços da Cambridge Analytica para fazer 
seu marketing político. Tendo obtido a informação 
do perfil psicológico e unindo a outras informações 
como a localização dessa população imensa de ame-
ricanos, seus hábitos de consumo entre outros. Ela 
mapeou o perfil psicológico no big five das regiões 
eleitorais americanas5. Baseados nesse perfil, criaram 
uma campanha de marketing usando micro-targe-
ting6 tentando influenciar a decisão de votos dos elei-
tores. Essa técnica procura adaptar cada mensagem, 
baseando-se na informação da personalidade dos 
receptores e endereçando propagandas específicas 
adaptadas a cada tipo de personalidade. Com isso se 
tem um poder muito mais forte de influência (Matz, 
Kosinski, Nave, & Stillwell, 2017).

É muito difícil saber se, de fato, essa ação teve 
impacto na eleição americana. Mas há um consenso 
que é uma técnica de persuasão poderosa, muito 
mais avançada do que as práticas anteriores. Uma das 
principais discussões decorrente desse evento foi em 
relação à dimensão ética. Os voluntários de Aleksandr 
Kogan participaram da pesquisa com o objetivo de 
receberem informações sobre seu perfil de personali-
dade. Mas não sabiam que suas informações poderiam 
ser usadas em uma campanha de marketing. Menos 
consciência ainda tinham os amigos desses volun-
tários, de que seus perfis haviam sido usados subse-
quentemente para filtrar seletivamente os anúncios 
que veriam no Facebook com vistas a gerar simpatia de 
uma causa política. Ainda que os usuários do Facebook 
saibam que seus dados possam ser usados por aplica-
tivos para customizar sua experiência, o tipo exato do 
uso fica nebuloso. Especialmente nesse evento se sou-
bessem do uso para campanha política talvez tivessem 
restringido a autorização de uso de seus dados.

Avaliação psicológica: back to the future
O que esse evento nos indica sobre a natureza e 

usos da avaliação psicológica? Os comportamentos 
digitais refletem as características pessoais do agente, 

isto é, variáveis latentes representando os traços de 
personalidade, interesse ou inteligência, por exemplo. 
Assim, os mesmos princípios psicométricos dos mode-
los reflexivos estão na base da técnica usada. Isto é, 
esse método faz a agregação de indicadores – compor-
tamentos digitais – para inferir características latentes 
– traços de personalidade. A diferença em relação aos 
testes psicológicos tradicionais está nos indicadores e 
nas técnicas de agregação. Nesses sistemas automati-
zados, os indicadores ou o comportamento digital, é 
armazenado constantemente pelas grandes empre-
sas, gerando-se imenso banco de dados com compor-
tamentos digitais dos usuários. Assim se tornam um 
banco potencialmente rico de indicadores para cons-
trutos psicológicos e outros aspectos do comporta-
mento como saúde, padrões de consumo etc. No caso 
do Facebook dois tipos de dados já foram testados com 
relativo sucesso como indicadores de traços de perso-
nalidade e inteligência: os likes e as postagens (Kosinski 
et al., 2013; Park et al., 2015).

A metodologia de agregação é outra diferença. 
Um dos desafios, nesse caso, tem relação com a estru-
tura complexa e peculiar dos dados. Por exemplo, no 
estudo mencionado sobre os likes (Kosinsky et al. 2013) 
os autores tinham uma matriz de 58 mil linhas, uma 
para cada usuário, e 55.814 colunas uma para cada like. 
Grande parte das células usuário-like era vazia. Essas 
colunas foram reduzidas a 100 dimensões usando uma 
análise similar à dos componentes principais e depois 
se utilizou regressão com procedimentos de aprendiza-
gem de máquina para se chegar a um modelo preditivo 
dos traços de personalidade a partir dos likes7.

Em síntese, esses métodos inovadores, inicial-
mente desenvolvidos no Laboratório de Psicometria de 
Cambridge consistem em adaptações de técnicas psi-
cométricas para esse tipo de dado específico disponível 
atualmente nas redes sociais, com vistas à criação de 
instrumentos psicológicos a partir da análise do com-
portamento digital. O racional desse procedimento se 
assemelha ao método de criação de gabarito empírico 
usado nos testes: Inventário Multifásico Minesota de 
Personalidade (MMPI) e o teste de interesse profissio-
nal de Strong. Esse procedimento descobre o esquema 
de pontuação dos indicadores de forma empírica para 

5 theguardian.com/technology/2018/mar/17/facebook-cambridge-analytica-kogan-data-algorithm
6 https://www.firstpost.com/tech/news-analysis/big-data-and-psychographic-profiling-helped-donald-trump-win-the-us-presiden-
tial-election-3696847.html
7 A amostra foi dividida em 10 subgrupos com o mesmo número de pessoas para se derivar o modelo em uma amostra e testar sua efi-
cácia em outra.
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maximizar a previsão do critério externo (Cronbach, 
1996). No caso do MMPI, o critério externo era a per-
tença as categorias diagnósticas psiquiátricas da época 
e, no Strong, as profissões. Assim esse estudo ressusci-
tou um método antigo de gabarito empírico atualizan-
do-o e aprimorando-o com as tecnologias inovadoras 
atuais da ciência da computação.

Isso ocorre em razão de uma grande revolução 
que está em curso no campo mais amplo da inteligên-
cia artificial. Os métodos de inteligência artificial como 
deep learning, machine learning, procuram automati-
camente descobrir padrões nos dados, criar representa-
ções úteis que permitam a previsão de alguma variável 
relevante (nos exemplos citados os traços autorrelata-
dos de personalidade). Nos últimos cinco anos houve 
um grande avanço nos problemas aplicados, de modo 
que esses métodos conseguem atingir resultados simi-
lares ou melhores que o desempenho humano. Veja, 
por exemplo, os avanços nas áreas de reconhecimento 
de imagens, de voz, tradução de textos, entre outros 
(Chollet, & Allaire, 2018). A avaliação psicológica não 
foi uma exceção. Na psicometria essa metodologia tem 
seus fundamentos em um princípio antigo, mas trans-
formado pelas técnicas atuais mais avançadas da inte-
ligência artificial e a disponibilidade de grandes bases 
de dados de comportamentos digitais.

Como se caracteriza a avaliação psicológica nesse 
caso? O que é teste psicológico nesse caso? No exem-
plo citado, o teste é o modelo preditivo que foi criado 
de forma automática configurando-se em uma repre-
sentação dos likes que consegue predizer traços de 
personalidade. Mas não há explicação teórica alguma 
sobre porque os indicadores refletem o construto, 
como ocorre no desenvolvimento tradicional de um 
teste psicológico. Ainda assim, o sistema procura pre-
ver os traços de personalidade obtidos por meio de um 
instrumento de avaliação psicológica. Assim, depen-
dendo do propósito para o qual esse instrumento for 
usado ele poderá ser considerado de uso privativo na 
legislação brasileira pelas mesmas razões que foram 
elencadas anteriormente. Entretanto, esses sistemas 

são criados com propósitos muito amplos, diferentes 
dos quatro especificados na lei, como o marketing polí-
tico. Assim, eles exemplificam uma contribuição do 
conhecimento aplicado da psicometria e seus métodos 
de avaliação em um âmbito inter e multiprofissional. 
Ressalta-se, no entanto, que é fundamental a partici-
pação do psicólogo para dar sentido as informações 
obtidas desses instrumentos automatizados já que se 
tratam de perfis psicológicos dos usuários.

Considerações finais
Nos últimos quinze anos houve uma grande 

evolução na área da avaliação psicológica fomen-
tada pelo Satepsi. Ao mesmo tempo, as demandas de 
outras áreas têm ressaltado a importância central das 
ferramentas psicológicas para a sociedade, como nos 
exemplos citados da avaliação educacional e no uso 
em campanhas de marketing – ainda que esse último 
tenha sido um mau exemplo em termos de conduta 
ética do uso das informações decorrentes da avaliação. 
O que esses eventos indicam é a importância essencial 
que a Psicologia em geral e a psicometria, em particu-
lar, possuem em problemas mais amplos enfrentados 
por outras disciplinas. Também indicam a responsabi-
lidade decorrente de quais usos implicam no fomento 
do uso adequado de suas técnicas nesse âmbito mais 
amplo. Conforme se demonstrou, os instrumentos de 
avaliação já ultrapassaram os limites do consultório 
e controle exclusivo do psicólogo. Os instrumentos já 
são compartilhados com outras ciências em propósitos 
mais amplos que vão além do trabalho mais tradicional 
do psicólogo. Assim é necessária uma reflexão e cons-
trução de orientações de boas práticas da Psicologia na 
sua relação com outras ciências. Especialmente porque 
o trabalho do psicólogo nesse âmbito passa a ser cada 
vez mais interdisciplinar, requerendo desse, que con-
tribua explicando os fundamentos de seus métodos e 
seus resultados nas aplicações em problemas diver-
sos de outras áreas. Talvez esse seja um dos principais 
desafios do Satepsi para o século XXI. 
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